PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 152 REGIAO

ATO REGULAMENTAR GP N° 11/2011
De 09 de setembro de 2011

Dispbe sobre a concessdo e pagamento de
férias e de adiantamento da gratificacdo
natalina no &dmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 15% Regido.

O DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRABALHO PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 152 REGIAO, no uso das
atribuig¢des gque 1lhe confere o art. 22, inciso XLVI do Regimento
Interno, e tendo em vista o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n°
8.112/90, com suas alteracgdes posteriores, bem como nos artigos 66
a 68 da LOMAN (Lei Complementar n°® 35 de 1979), na Resolucdo n°
40/2007, do Conselho Superior da Justica do Trabalho e no Acdérdio
proferido no Processo CSJT-180500-81.2002.5.14.0000:

RESOLVE:

Art. 1° A concessdo de férias no admbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 15% Regido e o pagamento das vantagens
pecunidrias dela decorrente reger-se-do pelo disposto neste Ato.

§1° Aplicam-se as disposic¢des contidas nesta Resolucéo
aos servidores do quadro efetivo, requisitados e em exercicio
provisdrio neste Tribunal, sempre gue ndo houver norma
disciplinadora especifica que requle tal direito.

§2° Os preceitos trazidos pelo presente ato deverdo ser
empregados, no dgue couberem, nos procedimentos relacionados ao
exercicio do direito de férias dos magistrados desta Corte, desde
que em harmonia com as disposigdes da LOMAN (LC n°® 35/79),
precipuamente os contidos no caput do art. 3°, art. 14, bem como
os constantes no Capitulo III (Da indenizacdo de férias).
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CAPITULO I
DO DIREITO E DA CONCESSAO

Segéo I
Dos periodos aquisitivos e forma de fruigdo de férias

Art. 2° 0O servidor farad jus a 30 (trinta) dias de
férias anuais.

Art. 3° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias
serdo exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercicio.

§1° Para apuracéo dos periodos aquisitivos
subseqglientes considerar-se-& a data de 1ngresso no servigo
pUblico, sendo facultado ao servidor a antecipacdo de sua fruicéao
no decorrer do mesmo.

§2° Para fins de aquisicdo ao direito de férias, podera
ser averbado o tempo de servico prestado a Unido, autarquias e
fundacdes publicas federais, desde que comprovado que o servidor
ndo usufruiu férias e nem percebeu indenizacdo referente ao
periodo averbado.

§3° As licengas ndo remuneradas suspendem a contagem do
periodo aquisitivo, retomando-se a contagem a partir da data de
retorno a atividade.

Art. 4° As férias poderdo ser parceladas em até 3
(trés) etapas, de periodos minimos de 10 (dez) dias consecutivos
cada uma, desde que assim requeridas pelo servidor e no interesse
da Administracéo.

Art. 5° As férias somente poderdo ser acumuladas por
mais de dois periodos em caso de necessidade do servico,
devidamente justificada ©pelo responsavel de cada lotagdo e
autorizada pelo Diretor de Pessoal.

Paragrafo unico. Enquanto ndo for usufruido o periodo
agquisitivo mais antigo, ndo serd autorizado o gozo de férias
relativas aos periodos subsegiientes.
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Secdo II
Da escala de férias

Art. 6° As férias dos servidores de qgue trata esta
Resolucao serao organizadas em escala anual, elaborada e
controlada pelo diretor a que estiverem subordinados, de modo a
garantir o funcionamento permanente da lotacdo.

Paragrafo Gnico. As férias dos servidores cedidos e em
exercicio provisério em outro brgao serdo marcadas pelo
cessionéario.

Art. 7° Compete ao diretor de cada unidade observar
para que todos os servidores sob sua subordinacdo sejam incluidos
na escala anual de férias, observando o limite méximo de
acumulacéo permitida em lei, sob pena de ulterior
responsabilizacdo administrativa.

Art. 8° O gozo das férias deverd ocorrer em época gue
melhor atenda a conveniéncia da Administracdo, procurando-se
conciliar esta com o interesse do servidor.

Paragrafo d1Unico. Fica vedado o gozo de férias
simultdneo dos titulares de cargos em comissdo e seus respectivos
substitutos.

Seg¢do III
Da alteracdo da escala de férias

Art. 9° A alteracdo da escala de férias poderd ocorrer,
desde que anterior ao inicio do periodo de gozo, por interesse do
servidor e com a anuéncia de seu superior hierarquico, por
imperiosa necessidade do servigo ou em casos especiais,
devidamente justificados.

Art. 10 A Administracdo deverd alterar as férias do
servidor, mediante solicitac&o, nas seguintes hipodteses:

I - licenca para tratamento de salde em pessoa da
familia;

ITI - licenca para tratamento da prépria saude;
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IIT - licenca a gestante e a adotante;
IV - licenca paternidade;

V - licenca por acidente de servico;
VI - casamento;

VII - falecimento de c¢bnjuge, companheiro, pais,
madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela
e irmdos.

Art. 11 As férias dos servidores que se afastarem para
participar de eventos <constantes de programa de capacitacéo
patrocinado por este Tribunal ou de curso de formacdo regularmente
instituido, deverdo ser usufruidas quando de seu retorno, desde
que o evento J& esteja em curso antes do inicio do gozo das
férias.

Seg¢édo IV
Da interrupgdo das férias

Art. 12 As férias somente poderdo ser interrompidas por
motivo de calamidade publica, como¢do interna, convocacdo para
juri, servico militar ou eleitoral, ou por necessidade do servico
devidamente declarada pela Presidéncia do Tribunal.

Art. 13 A interrupcdo das férias n&o ensejard a
devolucdo das vantagens pecunidrias eventualmente j& recebidas.

Art. 14 E vedada a concessdo de licenca ou afastamento
de qualquer natureza durante o periodo de gozo de férias, podendo
ser concedido tal afastamento apbds o término das férias e pelo
tempo que sobejar.

Paragrafo 1Unico. Apenas as licengas a gestante,
paternidade ou adotante suspendem o periodo de gozo de férias, em
razdo da tutela constitucional, as quais, necessariamente, voltam
a fluir a partir do dia imediatamente subsegiiente ao término da
licenca.
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CAPITULO II
DAS VANTAGENS PECUNIARIAS

Segcdo I
Da remuneracdo das férias

Art. 15 Por ocasido das férias, o servidor terd direito
ao adicional de férias e, opcionalmente, a antecipacdo da
remuneracdo mensal.

§1° A remuneracdo das férias corresponderd a devida no
més de sua fruicdo, incluindo-se a retribuicdo pelo exercicio de
funcdo comissionada ou cargo em comissdo.

§2° Se houver reajuste, revisdo ou qualquer acréscimo
na remuneracao do servidor, o) pagamento seréa efetuado
proporcionalmente a data em gque entrar em vigor a nova tabela
remuneratdria.

§3° A retribuicédo pela substituicéo em funcéo
comissionada ou cargo em comissdo ndo integra a remuneracdo das
férias.

Art. 16 A antecipacdo da remuneracdo somente sera
devida ao servidor que usufruir férias de forma ndo parcelada,
sendo-lhe facultado abdicar desse direito mediante requerimento.

Paragrafo Unico. Observadas as datas limite para
recepcdo de requerimentos pela unidade preparadora de pagamento,
anualmente divulgadas, o pagamento antecipado das férias seré
efetuado:

I - na folha de pagamento do més anterior ao das férias
que se iniciarem entre os dias 1° e 22;

IT - na folha de pagamento do més de fruicgdo das férias
com inicio entre os dias 23 a 31.

Art. 17 A alteracdo na escala de férias, no caso de o
servidor haver recebido as vantagens pecunidrias previstas neste
capitulo, implicaréd o estorno dos valores na folha de pagamento do
més subseqgliente ao da comunicacdo, salvo nas seguintes hipdteses:

I - alteracdo da escala de férias por necessidade do
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servico, nas situacdes previstas na Secdo III desta Resolucéo;

ITI - interrupcdo do gozo de férias;
IIT - fruicdo do novo periodo no mesmo més ou até o més
subseqguente.
Seg¢édo II

Do adicional de férias

Art. 18 O adicional de férias, correspondente a 1/3 (um

terco) da remuneracdo devida no més de fruicdo das férias, seré
pago independentemente de solicitacdo do servidor.

§1° Na hipdétese de parcelamento, o adicional sera pago
integralmente gquando do gozo da primeira etapa de férias, né&o
sendo devida complementacdo decorrente de eventuais acréscimos
remuneratdérios quando da fruicdo das demais etapas.

§2° O disposto no paradgrafo anterior ndo se aplica aos
servidores requisitados, cujo pagamento serd efetuado na mesma
proporcionalidade dos dias de gozo de férias.

§3° A retribuicdo pelo exercicio de funcgdo comissionada
ou cargo em comissdoc 1integra a base de calculo do adicional,
observado o disposto no artigo 15.

§4° Aplicam-se ao pagamento antecipado do adicional de
férias os prazos previstos no artigo 16.

CAPITULO III
Da indenizacdo de férias

Art. 19 O servidor que for exonerado do cargo efetivo
ou do cargo em comissdo, gquando ocupante exclusivamente deste,
fard jus a indenizac&o relativa aos periodos de férias adquiridos
e ndo usufruidos.

Paragrafo Unico. Serd paga automaticamente indenizacdo
ao servidor que vier a se aposentar, e mediante requerimento, aos
dependentes do servidor falecido ou herdeiros e ao servidor que
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tomar posse em outro cargo publico inacumulavel.

Art. 20 A indenizacdo das férias serd calculada com
base na remuneracdo do més do falecimento ou em que for publicado
o ato de exoneracdo, de vacadncia ou de aposentadoria, acrescida do
adicional de férias.

Paragrafo tunico. Ao servidor que for aposentado ou
exonerado do cargo efetivo ou da funcdo comissionada, e Jj& tiver
usufruido as férias relativas ao mesmo exercicio, ndo seréa
imputada a devolucéo aos cofres publicos da importancia
correspondente a proporcionalidade dos meses posteriores aquele em
que ocorreu O ato.

Art. 21 O servidor que mantiver a titularidade de cargo
em comissdo por ocasido da aposentadoria ndo estara sujeito a
contagem de 12 (doze) meses para agquisicdo de novo periodo de
férias, exceto se optar pela indenizacéo.

CAPITULO IV
Da antecipacdo da gratificag¢do natalina

Art. 22 Os servidores receberdo o adiantamento de parte
da gratificacéao natalina no final do més de janeiro,
independentemente da fruicdo de férias.

Paragrafo Unico. Eventuais acréscimos remuneratdrios
concedidos apds o pagamento do adiantamento serdo compensados
quando da quitacédo da gratificacdo natalina.

CAPITULO V
Das disposigdes finais e transitérias

Art. 23 O parcelamento das férias serd concedido com
prévia concordéncia do superior hierdrquico do servidor, devendo
ser objeto de requerimento apenas a primeira etapa, constando a
fruicdo dos demais periodos somente do boletim de freqiiéncia.

Paragrafo unico. Os servidores requisitados e os em
exercicio provisdério neste o6rgdo deverdo apresentar requerimento
de todas as etapas de férias, tanto para o &érgdo de origem como
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para este Tribunal.

Art. 24 O0Os requerimentos de férias para periodos
inferiores a 10 (dez) dias j& deferidos serdo mantidos.

Paragrafo uUnico. Os saldos de férias existentes na
data de publicacdo deste Ato que ndo comportarem o parcelamento
minimo exigido deverdo ser usufruidos integralmente.

Art. 25 O0Os casos omissos serdo resolvidos pela
Presidéncia do Tribunal.

Art. 26 Este Ato Regulamentar entra em vigor na data de
sua publicacgdo, com efeitos financeiros retroativos a 14/10/2010,
revogando-se o Ato Regulamentar GP n® 11/20009.

RENATO BURATTO
Desembargador Presidente do Tribunal



